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RESUMO 

A pesquisa realizada no Assentamento Aimoré (Glória de Dourados/MS) buscou avaliar os 

impactos da titulação da terra sobre os beneficiários da reforma agrária, com foco no acesso ao 

crédito rural e nas transformações socioeconômicas decorrentes da regularização fundiária. A 

análise revelou que, embora a titulação represente um avanço importante ao oferecer segurança 

jurídica e servir como garantia real, sua influência sobre a bancarização permanece limitada. 

Apenas uma parcela reduzida das famílias conseguiu acessar crédito formal, priorizando linhas 

de investimento voltadas à aquisição de maquinário e melhorias estruturais. A maioria, 

entretanto, continua excluída do sistema financeiro, enfrentando barreiras como burocracia 

excessiva, falta de informação e receio do endividamento. Os resultados indicam que a 

titulação, isoladamente, não é suficiente para dinamizar a produção agrícola e promover 

desenvolvimento sustentável. Para que o título de propriedade se converta em autonomia 

efetiva, é necessário articular políticas integradas de assistência técnica e educação financeira, 

capazes de transformar o crédito em instrumento de inclusão produtiva e prosperidade rural. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A reforma agrária constitui uma das principais políticas públicas brasileiras voltadas à 

promoção da justiça social e à redução das desigualdades. Ao redistribuir terras consideradas 

improdutivas, busca-se assegurar aos trabalhadores rurais condições para uma vida digna e 

autônoma. Entretanto, a entrega da terra representa apenas o ponto de partida: o verdadeiro 

desafio reside em garantir que as famílias assentadas consigam permanecer no campo, 

produzindo de forma sustentável e alcançando qualidade de vida. 

A presente pesquisa foi desenvolvida no Assentamento Aimoré (Gloria de 

Dourados/Mato Grosso do Sul) teve como objetivo central avaliar os impactos da titulação da 

terra sobre os beneficiários da reforma agrária no Assentamento Aimoré, com ênfase no acesso 

ao crédito rural e nas transformações socioeconômicas decorrentes da regularização fundiária. 

A partir da análise de dados empíricos, buscou-se compreender de que forma a regularização 

fundiária repercutiu no cotidiano das famílias assentadas e quais obstáculos ainda se mantêm 

para a consolidação de um desenvolvimento rural justo e sustentável. Especificamente 

identificar os principais obstáculos enfrentados pelos beneficiários no processo de obtenção de 

crédito rural. 

A política de regularização fundiária no Brasil representa um instrumento estratégico 

para o desenvolvimento rural, especialmente em áreas de vasta extensão de terras públicas. No 

entanto, a emissão de títulos de propriedade é apenas o marco inicial de um processo complexo. 

Conforme apontam Rossi e Oliveira (2025), após a conquista da segurança jurídica, os 

beneficiários enfrentam o desafio crítico de viabilizar a produção, acessando linhas de crédito 

e superando barreiras estruturais que colocam em risco a sustentabilidade das unidades 

produtivas. 

Para os assentados da reforma agrária, o crédito é uma condição essencial de inserção 

produtiva (Pitaluga et al., 2025). Ele permite superar a baixa capitalização e a ausência de 

ativos. Mais do que fomento financeiro, o crédito rural, quando articulado a outras políticas, 

funciona como catalisador de aprendizagem e organização produtiva sendo indispensável para 

a sustentabilidade econômica no campo (Grisa, 2018). 

Nesse contexto, o crédito rural é o principal instrumento de intervenção estatal. 

Consolidado pelo Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) e regulamentado pelo Manual de 

Crédito Rural (MCR), o sistema articula agentes públicos e privados sob supervisão do Banco 

Central (Resende Oliveira et al., 2017). Historicamente, o crédito impulsionou a modernização 
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da agricultura brasileira, mas de forma seletiva. Souza e Caume (2008) destacam que essa 

modernização beneficiou perfis específicos de produtores, aprofundando desigualdades devido 

à influência de variáveis macroeconômicas. 

Como resposta, surge o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF). Embora seja a principal política para o segmento, sua efetividade não deve ser 

medida apenas pelo volume de recursos, mas pela capacidade de promover mudanças 

estruturais (CRESOL, 2021). Gazolla e Schneider (2013) apontam avanços como a redução de 

juros e a diversificação produtiva, porém, limitações persistentes permanecem. 

Esta investigação consistiu em uma pesquisa de campo de caráter exploratório-

descritivo, com abordagem qualiquantitativa, voltada à análise do perfil socioeconômico e 

produtivo das famílias do Assentamento Conquista, em Campo Grande (MS). Para tanto, 

adotou-se o método survey , utilizando questionários estruturados e entrevistas semiestruturadas 

para captar dados sobre segurança jurídica, padrões de consumo, acesso a serviços urbanos e 

organização coletiva (Creswel, 2014). 

A coleta de dados primários ocorreu entre 26 e 28 de agosto de 2024, realizada por uma 

equipe da UFMS em parceria com o INCRA e a FAPEC. O público-alvo compreendeu os 

representantes de 14 unidades familiares tituladas no assentamento (43,85% do universo total). 

 

2 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os dados coletados no Assentamento Aimoré ratificam um cenário persistente de 

exclusão financeira. Observa-se que, mesmo após a regularização fundiária — etapa que, 

teoricamente, deveria abrir as portas das instituições bancárias —, a adesão ao crédito rural 

permanece expressivamente baixa. 

Entre a minoria que obteve êxito na contratação, a modalidade de Investimento foi a que 

prevaleceu (3 produtores). Esse dado é revelador: ele sugere que a prioridade dos assentados 

recai sobre a capitalização e o aprimoramento estrutural dos lotes, como a aquisição de 

maquinário e benfeitorias, sobrepondo-se às linhas voltadas apenas ao custeio operacional das 

safras. 

A realidade do Assentamento revela um paradoxo institucional. Embora a titulação da 

terra seja um avanço inegável, ela não foi capaz de derrubar, por si só, as barreiras estruturais 

ao crédito. O fato de mais de dois terços das famílias permanecerem à margem do sistema 
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financeiro é prova disso. Elas seguem travadas por um tripé de obstáculos: a excessiva 

burocracia, a assimetria de informações e o temor do endividamento. 

Por outro lado, a importância do título de posse não deve ser subestimada. Dos quatro 

produtores que acessaram o financiamento, 75% (3 deles) afirmaram que a titulação foi o fator 

determinante para a aprovação do recurso. 

 

3 CONCLUSÕES 

 

Em linhas gerais, a baixa adesão ao crédito e a persistência de barreiras estruturais no 

Assentamento Aimoré revelam que a titulação, embora fundamental, é insuficiente se operada 

de forma isolada. A segurança jurídica da terra é o ponto de partida, mas, sozinha, não é capaz 

de guiar o produtor por uma excessiva de burocracia, a assimetria de informações e o temor do 

endividamento. 

Para converter o direito à posse em prosperidade tangível, é urgente transcender a lógica 

da simples 'entrega de papéis' e avançar para uma estratégia de desenvolvimento territorial 

integrado. Isso requer um ecossistema de apoio que conecte a assistência técnica especializada 

— essencial para transformar o potencial produtivo em projetos financeiramente viáveis — a 

linhas de fomento personalizadas, que respeitem a real capacidade de endividamento e as 

particularidades das famílias assentadas. 
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